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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação proposta objetivando o 
recebimento de 13º salário, férias não gozadas, bem como pelo 
recolhimento do FGTS referente a todo o período trabalhado (2016-2020). 
Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, 
uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito 
da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do 
prequestionamento.

III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - Ademais, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, 
uma vez que não foi cumprido nenhum dos requisitos previstos nos arts. 
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial quando esta não esteja 
comprovada nos moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 
(reeditado pelo art. 1.029, § 1º, do NCPC), e 255 do RISTJ. Precedentes”. 
(AgInt no AREsp 1.615.607/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 20/5/2020.)

VI - Além disso, verifica-se que a questão debatida no recurso 
especial, que serve de base para o dissídio jurisprudencial, não foi 
examinada pela Corte de origem.

VII - Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento 
da questão debatida inviável a demonstração do dissenso jurisprudencial em 
razão da inexistência de identidade jurídica e similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional. Nesse sentido: “O óbice 
da ausência de prequestionamento impede a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado”. (AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.007.927/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 18/10/2022.)

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação proposta objetivando o 
recebimento de 13º salário, férias não gozadas, bem como pelo 
recolhimento do FGTS referente a todo o período trabalhado (2016-2020). 
Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, 
uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito 
da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do 
prequestionamento.

III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - Ademais, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, 
uma vez que não foi cumprido nenhum dos requisitos previstos nos arts. 
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial quando esta não esteja 
comprovada nos moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 
(reeditado pelo art. 1.029, § 1º, do NCPC), e 255 do RISTJ. Precedentes”. 
(AgInt no AREsp 1.615.607/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 20/5/2020.)

VI - Além disso, verifica-se que a questão debatida no recurso 
especial, que serve de base para o dissídio jurisprudencial, não foi 
examinada pela Corte de origem.

VII - Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento 
da questão debatida inviável a demonstração do dissenso jurisprudencial em 
razão da inexistência de identidade jurídica e similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional. Nesse sentido: “O óbice 
da ausência de prequestionamento impede a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado”. (AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.007.927/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 18/10/2022.)

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. 

Na origem, cuida-se de ação proposta objetivando o recebimento de 13º 

salário, férias não gozadas, bem como pelo recolhimento do FGTS referente a todo o 

período trabalhado (2016-2020). Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente 
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procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, tendo sido proferido acórdão, 

assim resumido:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

CONTRATOS TEMPORÁRIOS CARGOS DISTINTOS CONTINUIDADE 
CONTRATUAL NULIDADE CARACTERIZADA. OFENSA À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO APLICAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA MAIS ATUAL DO STF. RE 1.066 677 (TEMA 551 DA 
REPERCUSSÃO GERAL) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
OBSERVÂNCIA AS REGRAS CONTIDAS NOS §§ 2O E 3O DO CPC APELO 
CONHECIDO E DESPROVIDO DECISÃO UNÂNIME 1 A LEI MUNICIPAL 669/97. 
COM ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI N° 819/2006, AS QUAIS DISPÕEM 
SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA ATENDIMENTO DE SITUAÇÃO 
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO, ESTABELECEM QUE A CONTRATAÇÃO PODERÁ SER FEITA PELO PRAZO 
MÁXIMO DE 02 (DOIS) ANOS. PODENDO HAVER RENOVAÇÃO POR MAIS 01 
(UM) ANO 2 CASO AFERIDA, NO CASO CONCRETO, A DESNATURAÇÃO DO 
INSTITUTO DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, EM ESPECIAL PELA 
CONTRATAÇÃO DO SERVIDOR POR UM PERÍODO DE 5 ANOS CONSECUTIVOS, 
COM EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
DE REGÊNCIA, É POSSÍVEL A DECRETAÇÃO DA NULIDADE CONTRATUAL, 
AINDA QUE A CONTRATAÇÃO TENHA SIDO PARA CARGOS DISTINTOS 3. NÃO 
HÁ COMO RESTRINGIR A ANÁLISE DE EVENTUAL NULIDADE DA 
CONTRATAÇÃO EM SEPARADO, POIS. DO CONTRÁRIO, BASTARIA QUE O 
PODER PÚBLICO FICASSE ALTERNANDO OS CARGOS DO CONTRATADO PARA 
SE ESCOIMAR DA NULIDADE DO CONTRATO POR SUCESSIVAS 
PRORROGAÇÕES 4 NO TOCANTE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VERIFICA-SE QUE O JUÍZO MONOCRÁTICO DECIDIU DE ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NOS §§ 2O E 3O, DO ART 85 DO CPC, DE FORMA 
QUE O PERCENTUAL DE 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DA CONDENAÇÃO, 
SE ENCONTRA EM TOTAL CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 5. APELAÇÃO CONHECIDA E 
DESPROVIDA 6 DECISÃO UNÂNIME.

 
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Contra o acórdão supracitado, foi interposto recurso especial, no qual a parte 

recorrente alega violação do art. 373, I, do CPC, no que concerne ao ônus da prova sobre 

os fatos constitutivos do direito da parte recorrida, haja vista que não foi demonstrado nos 

autos o inadimplemento das verbas salariais pleiteadas. 

Após a interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao 

Superior Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 
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para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Na presente hipótese, observa-se que o direito do Município de São João, posto no 

Recurso Especial em comento, foi amplamente discutido nos autos.
Conforme se ver na tela abaixo, o Município opôs embargos de declaração com o fim 

especifico de pesquestionar a matéria posta no recurso especial
(...)
Assim, é patente que a matéria foi prequestionada não havendo que se falar em 

incidência da sumula 211 do STJ.
Ademais, como se sabe, a decisão que julga o recurso interposto pela parte recorrida 

não precisa necessariamente citar o dispositivo legal para que este reste como 
prequestionado, posto que o fato do julgador ter enfrentado a alegação do recorrido e ter 
entendido pela sua não aplicação já configura que a matéria de direito foi analisada e, em 
consequência, não foi aplicada, tendo assim resultado na violação objeto do Recurso 
Especial interposto pela parte prejudicada, que no caso dos autos é o Município de São João.

Portanto, vê-se que a Súmula nº 211 do STJ deve ter a sua incidência afastada, haja 
vista que a matéria foi amplamente discutida nos autos, ainda que de forma implícita.

Logo, sendo verificado que a matéria ora discutida foi devidamente prequestionada, 
sendo inclusive possível se verificar tal fato através das peças apresentadas pelo Município 
de São João, não há que falar em incidência da Súmula n° 211 do STJ, tendo em vista que a 
matéria discutida foi explicitamente prequestionada ao decorrer dos autos.

(...)
Desta feita, sendo verificado que houve o prequestionamento da matéria ora discutida 

em sede de recurso especial e que a mesma foi devidamente prequestionada, não há falar em 
incidência da Súmula 211 do STJ, por este motivo pugna-se, de logo, pelo provimento do 
presente agravo para que o Recurso Especial interposto pelo Município de São João possa 
ser julgado e provido pelo STJ.

 
 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que a 
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questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de 

declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, uma vez que não 

foi cumprido nenhum dos requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial interposto pela 

divergência jurisprudencial quando esta não esteja comprovada nos moldes dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC/73 (reeditado pelo art. 1.029, § 1º, do NCPC), e 255 do RISTJ. 

Precedentes”. (AgInt no AREsp 1.615.607/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, DJe de 20/5/2020.)

Documento eletrônico VDA44051273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 18/10/2024 18:11:22
Código de Controle do Documento: 4ef8ce70-4cf1-4c90-8198-d9898ffd8893



Além disso, verifica-se que a questão debatida no recurso especial, que serve 

de base para o dissídio jurisprudencial, não foi examinada pela Corte de origem.

Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da questão 

debatida inviável a demonstração do dissenso jurisprudencial em razão da inexistência de 

identidade jurídica e similitude fática entre os arestos confrontados, requisito 

indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional.

Nesse sentido: “O óbice da ausência de prequestionamento impede a análise 

do dissenso jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 

circunstâncias fáticas e do direito aplicado.” (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.007.927/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

18/10/2022.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.611.993 / PE
Número Registro: 2024/0123308-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001205720218173300

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO JOAO
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES - PE030630
AGRAVADO : ARISLAN DE MORAIS CAVALCANTI
ADVOGADOS : FLAVIA LAYNARA DA SILVA MONTEIRO - PE050884

THALIA RAYSSA CAVALCANTE GOMES - PE053431

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / 
CORREÇÃO MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO JOAO
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES - PE030630
AGRAVADO : ARISLAN DE MORAIS CAVALCANTI
ADVOGADOS : FLAVIA LAYNARA DA SILVA MONTEIRO - PE050884

THALIA RAYSSA CAVALCANTE GOMES - PE053431

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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